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Este estudo refere-se a uma pesquisa realizada em um presídio, de um município do interior 
de Rondônia, com três detentos sentenciados por crime sexual contra crianças e adolescentes. 
Utilizou-se da Análise do Discurso de linha francesa, como recurso para compreensão das 
entrevistas. O objetivo foi conhecer a percepção dos detentos sobre o crime de violência 
sexual e seus próprios atos. A partir do processo da análise de discurso, foi possível 
compreender que seus relatos se sustentam em suas histórias de vida; entendem-se como 
vítimas e injustiçados, em um discurso marcado ideologicamente pelo viés religioso e 
machista. Destaca-se, também, o fato de nunca terem recebido atendimento psicológico e uma 
forte necessidade de acompanhamento psicossocial.  
 




This study refers to a survey conducted in a prison, in a municipality in the interior of 
Rondônia, with three detainees sentenced for sexual offenses against children and adolescents. 
The French Discourse Analysis was used as a resource for understanding the interviews. The 
objective was to know the detainees' perception about the crime of sexual violence and their 
own acts. From the discourse analysis process it was possible to understand that their reports 
are based on their life stories; It is understood as victims and injustice, in a discourse 
ideologically marked by the religious and machista bias. Also noteworthy is the fact that they 
have never received psychological care and a strong need for psychosocial support. 
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mail: brunadepaulaoliveira1@gmail.com 
2 Mestre em Psicologia (Unir), Terapeuta de Família (Cefatef), Especialista em Ensino Superior (Emeron), 
bacharel em Psicologia (Facimed). E-mail: leandro_afonseca@hotmail.com 
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RESUMEN: 
 
Este estudio se refiere a una encuesta realizada en una prisión, de un municipio del interior de 
Rondônia, con tres detenidos condenados por delitos sexuales contra niños y adolescentes. El 
análisis del discurso francés se utilizó como recurso para comprender las entrevistas. El 
objetivo era conocer la percepción de los detenidos sobre el delito de violencia sexual y sus 
propios actos. Del proceso de análisis del discurso fue posible comprender que sus informes 
se basan en sus historias de vida; se entiende como víctimas e injusticia, en un discurso 
ideológicamente marcado por sesgos religioso y machistas. También es digno de mención el 
hecho de que nunca han recibido atención psicológica y una gran necesidad de seguimiento 
psicosocial. 
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No Brasil, estudos sobre a perspectiva do abusador sexual ainda são incipientes. As 
pesquisas realizadas sobre o perfil do abusador sexual, geralmente estão centradas no 
levantamento estatístico, que priorizam dados demográficos, isto é, idade, relação de 
parentesco em relação à vítima, atendimentos submetidos, entre outros (SANFELICE, 
ANTONI, 2010). Deste modo, estudos cujo objetivo seja compreender melhor a percepção do 
abusador, destacam-se por contribuírem no avanço do deslinde psicológico do sujeito, que 
perpetra um crime de densa violação aos direitos infato-juvenis. 
Nesse sentido, este estudo retrata a percepção de pessoas que foram declaradas 
culpadas pela Justiça, em crimes de violência sexual, contra crianças ou adolescentes, com 
sentenças transitadas em julgado e já em cumprimento de pena. O interesse deve-se a alta 
prevalência desse tipo de crime no país, o que enseja  conhecimentos específicos 
para o enfretamento de tão grave ameaça à infância e adolescência.  
Estudos internacionais apontam que, a prevalência média de abuso sexual 
em crianças e adolescentes, é de 20% para meninas e 8% para meninos. Contudo,  
para se ter uma ideia de que a situação de abuso sexual é mais frequente do que se 
avalia, no Brasil, estima-se que a prevalência de abuso sexual na população brasileira seja de 
30%.  Em relação ao agressor, pesquisas demonstram que, cerca de 90% dos mesmos, são 
pessoas conhecidas da criança, pertencentes do meio familiar, e são, na maioria, 
homens, sendo pai ou padrasto (SILVA, 2002). 
Segundo Dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, Rondônia é o terceiro 
estado brasileiro com maior número percentual de estupros, com 48,1 casos a cada 100 mil 
habitantes, muito superior à média nacional. Em números absolutos, registrou-se 833 atos 
criminosos dessa natureza no ano de 2013 (ZANOL, 2015). 
A pesquisa de Habigzang, et al. (2005), em processos jurídicos, em casos de abuso 
sexual, mostra que, a maioria dos agressores, nega a violência sexual. Entre os agressores que 
confirmaram o abuso, constatou-se que, tanto nos motivos alegados, quanto nos argumentos 
utilizados para defesa, estes atribuíram a culpa à vítima ou à outra pessoa, como cônjuge, 
vizinhos, familiares. Essa pesquisa corrobora também com o posicionamento teórico de 
Sanderson (2005), quando pontua a necessidade de uma urgente desmistificação, sobre as 
pessoas que cometem violência sexual contra crianças e adolescentes. Esses indivíduos não 
são, em grande parte, estranhos, nem loucos e nem podem ser reconhecidos por características 
físicas, como se acredita. Eles provêm de todos os tipos de classes sociais, grupos étnicos e 
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faixas etárias. O conceito de “monstro” como muitos rotulam, cria uma “demonização” dos 
abusadores, passando a tratá-los como doentes e maus, enquanto os que não violentam, seriam 
sadios e bons. Mas, não obstante a visão desta pesquisa, não se pretende aqui justificar os atos 
de violência cometidos por esses sujeitos, mas sim compreender os nexos essenciais que eles 
empreendem nas relações violentas. Como revela Furniss (1993), indicar um outro olhar 
terapêutico de entendimento e empatia. Seria preciso uma aproximação mais humana a essas 
questões, pois não é rotulando, estereotipando, ou excluindo, que o incesto, ou a violência, irá 
desaparecer (COHEN, GOBBETTI, 2002). Com esse propósito, o estudo visa conhecer a 
percepção do abusador sobre a sua relação com o abuso sexual cometido, através da Análise 
do Discurso. 
 Desta forma, diante a essa escassez sobre o tema, o presente estudo se faz pertinente, 
ante a natureza complexa do fenômeno do abuso sexual de crianças e adolescentes. Nesse 
sentido, a pesquisa contribui com a compreensão da violência sexual, pela ótica do agressor, 
com foco no funcionamento discursivo dos abusadores, em busca das ideologias e verdades 




Os sujeitos que foram analisados nessa pesquisa são, 03 homens adultos, que 
transgrediram as normativas legais, em relação às regras sexuais, estabelecidas na sociedade 
brasileira atual e, por isso, se encontram em cumprimento de pena de restrição de liberdade. O 
estudo foi realizado em uma unidade prisional, do interior do estado de Rondônia, que são 
unidades mistas, com alas diferenciadas, de acordo com o sexo do apenado. A localidade não 
será identificada, para manter íntegra a segurança dos apenados. A pesquisa foi autorizada 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Faculdade de Ciências Biomédicas de Cacoal - 
FACIMED. 09910919.0.0000.5290 CAAE. 
O início da pesquisa na Penitenciária, realizou-se após a autorização da Juíza da Vara 
Criminal da Comarca em que a pesquisa foi realizada, no mês de Junho do ano de 2019.  
Foram entrevistados 03 reclusos que foram sentenciados por crimes sexuais contra 
crianças/adolescentes. Os critérios para a seleção dos entrevistados foram o interesse do 
detento, a autorização do diretor do presídio e ter sentença condenatória transitada em 
julgado. Para coleta dos dados, utilizou-se de entrevistas individuais, guiadas por um roteiro 
semiestruturado, elaborado pelos pesquisadores. O questionário foi dividido em duas partes, a 
primeira com informações sociodemográficas e a segunda composta com perguntas cujo 
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objetivo foi verificar qual a percepção do abusador sobre a sua relação com o abuso sexual 
cometido. As entrevistas foram realizadas em sala reservada e gravadas com a devida 
autorização. 
Para análise dos resultados, os atendimentos foram conduzidos pelo viés da Análise do 
discurso, pois a linguagem, de um modo geral e o discurso em particular, se configuram como 
fenômenos que se localizam neste entremeio, entre a objetividade exigida para a comunicação 
e o sentido produzido neste mesmo processo, ambos frutos de outra tensão, que é a marca do 
social e do individual, na produção discursiva (ORLANDI, 1986/2001). 
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
Os sujeitos entrevistados tinham entre 67 e 78 anos de idade, 02 estavam no regime 
fechado e 01 no regime semiaberto. Eles permanecem presos, no total (e não 
consecutivamente), entre 03 meses a 03 anos. Para todos, se trata da primeira prisão. Apenas 
um dos entrevistados concluiu o Ensino Fundamental e somente um possui carteira de 
trabalho. Dois sujeitos moravam com suas famílias e são casados e 01 deles é viúvo. A média 
de filhos é de 2,5 e já se encontram na vida adulta. Sobre a religião declarada, 02 dos 
participantes disseram ser evangélicos e 01, católico. 
O processo de análise dos dados obtidos, foi feito através da análise de discurso, a qual 
visa, segundo Orlandi (2007),  tratar do discurso, ou seja, da palavra em movimento. 
Por meio dessa análise, “procura-se compreender a língua fazendo sentido, enquanto 
trabalho simbólico, parte do trabalho social geral, constitutivo do homem e da sua história” 
(ORLANDI, 2007, p.15). Considerando o homem, na sua história, a análise de discurso tem 
por interesse o processo de produção dos sentidos e a forma como os sujeitos são afetados 
pela língua e pela história, significando-os. Para Foucault (2007), os discursos sofrem 
influências de regras sociais, institucionais e detentoras de saber, o que lhes garante serem 
aceitos. Isso implica afirmar que o discurso é produzido num determinado contexto social e a 
partir de uma construção histórica sendo, portanto, formador da subjetividade. A grande 
quantidade de material coletado, impede que os discursos sejam reproduzidos na íntegra, visto 
também não ser este o objetivo, mas sim o de demonstrar o que há de mais nuclear nos 
discursos dos entrevistados, sobre os crimes cometidos. 
Trataremos, a seguir, sobre quais são as percepções dos detentos, a respeito do crime 
em que cometeram. De modo geral, eles negam o fato de cometerem tal ato, se dizem vitimas. 
Percebe-se um discurso machista e uma ruptura explícita com a forma de encarar a religião, 
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como um meio de resignação, ante o sofrimento. 
 
[...] Eu estou pagando por uma coisa que eu não fiz, eu tenho consciência limpa 
diante de Deus, e diante dos homens também, pois quando você faz uma coisa 
errada ele sabe, eu sou muito homem pra chegar e falar que eu fiz! [...] Eu fui ao 
meu pastor falei para ele sobre essa situação e falei pastor eu não sei o que fazer, 
pois eu não fiz nada disso. Ele orou a Deus e disse que eu não tenho culpa de nada 
(Suj. 1, “J”). 
 
[…] Não considero a minha pena justa e não sei direito o que aconteceu,  não sei o 
motivo de estar aqui na prisão. E não sinto arrependimento, pois não fiz nada, e 
Deus sabe (Suj. 03 “M”). 
 
É possível perceber que a religião é utilizada na perspectiva de demonstrar o bom 
caráter, sendo a religiosidade um recurso para se aproximar do entrevistador e captar 
sentimentos de empatia. Na fala religiosa, os entrevistados tentam construir a imagem do bom 
homem, aqui temos então uma formação discursiva, que nos ajuda a alcançar a ideologia por 
trás da fala. A formação ideológica é a do “bom homem”, patriarcal e cristão. Um homem 
acima de suspeitas.  
No que se refere à violência sexual infanto-juvenil, a histórica invisibilidade sobre 
esse tema encontra-se intrinsecamente interligada a fatores culturais, que se estabeleceram ao 
longo do desenvolvimento da sociedade brasileira e da organização da família, densamente 
influenciada pelo modelo patriarcal e pela concepção machista, em que mulheres e crianças 
passam a ser consideradas como propriedades do homem provedor da família (VIEIRA, 
2016). Deste modo, pela memória discursiva, se recupera o conteúdo de intradiscurso, que 
remete as posições de gênero historicamente construídas. 
Nesta hora, é importante lembrar a proposta de Pêcheux (1999), de que, nos discursos, 
não vamos achar transparência, mas opacidade e um certo mutismo. Portanto, o caminho é o 
de marginalizar as significações e procurar sentidos em construção na opacidade do discurso. 
Assim fazendo, não estaríamos promovendo a resignificância da significação, já que isso não 
diz respeito simplesmente a uma rejeição ao abandono do “semântico”, contudo é concebida e 
pensada no contexto teórico-metodológico da AD, “traduzindo” a língua em seus termos, a 
ideologia, o discurso e ainda o inconsciente.  
Similar ao que se encontra na pesquisa de Habigzang, et al. (2005), em processos 
jurídicos em casos de abuso sexual, mostra que a maioria dos agressores nega a violência 
sexual. Entre os agressores que confirmaram o abuso, constata-se que, tanto nos motivos 
alegados, quanto nos argumentos utilizados para defesa, estes atribuíram a culpa à vítima ou à 
outra pessoa (cônjuge, vizinhos, familiares).  
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Muitas pesquisas (FURNISS, 1993; AZAMBUJA, 2004; SANDERSON, 2005; 
VOLNOVICH, 2005), indicam que abusadores sexuais, culpam a criança pela violência 
cometida. No entanto, os sujeitos da pesquisa de estudo conduzidos, por Sanfelice, et al. 
(2010), não culpabilizam as crianças, pois negam o fato de as terem abusado, e se colocam 
como vítimas de outras pessoas (esposa, vizinhos, etc.), que queiram prejudicá-los. 
Contrariando, assim, as evidências contidas nos autos dos processos. Similar ao que se 
encontra no seguinte discurso: "[...] As meninas são da vizinhança com as idades de 12 e 13 
anos, elas pularam a janela da minha casa e eu acordei com elas em cima de mim, e eu não 
tive controle nessa situação, eu fui atacado pelas meninas, a culpa é delas" (Suj. 02 “G”). 
Orlandi salienta que, ao analisarmos um texto, não basta apenas observarmos os 
dizeres: é necessário considerarmos também o não-dito. Também, as condições de produção 
de determinado texto, sendo elas: os sujeitos, a situação, a memória (ORLANDI, 2009, p. 30). 
Para tanto, partimos do princípio que a fala desse sujeito corresponde a uma formação 
discursiva, ou seja, um retrato daquilo que se pode dizer em uma determinada época e 
sociedade (GREGOLIN, 1995). Logo, pôde-se analisar, o dito e o não-dito: um homem de 70 
anos, ao dizer que foi atacado por duas meninas para manter relações sexuais, fica implícito 
que ele teria a capacidade de consentimento. Portanto, o discurso e a ideologia acabam sendo 
de culpabilização da vítima, mesmo tratando-se de crianças/adolescente de apenas 12 e 13 
anos. 
Quando no discurso da fala do Suj. 02 “G”, ele afirma "[…] eu não tive controle nessa 
situação, eu fui atacado pelas meninas", está, nesse momento, fazendo uso de uma ideologia 
dominante, que lhe empodera a ocupar a posição de abusar, sem ao menos recorrer à culpa, 
como uma possibilidade de reflexão sobre sua ação. Esta ideologia é considerada como uma 
ideologia machista, tradicionalmente afirmada nas culturas sociais. Segundo Oliveira e Maio 
(2016), o machismo encontra-se impregnado em falas, comportamentos e ideias das 
sociedades ocidentais, hierarquizando os gêneros e garantindo a dominação do masculino, 
sobre o feminino. Nesse sentido, o machismo funciona como uma crença subjacente, que 
permite ao homem agir sexualmente sem pudor, pois esta responsabilidade é da mulher. 
Falas como “você vai ficar falada”, “fecha as pernas menina”, “você não deve 
provocar um homem”, coisas recorrentemente ditas às meninas, desde sua tenra formação 
humana e social e jamais pronunciadas aos meninos, garante, ao longo do desenvolvimento 
humano, a construção de um machismo sutil e arraigado nos posicionamentos de homens e de 
mulheres, ao longo de suas vidas. O resultado é a fácil culpabilização da vítima e 
desresponsabilização do abusador, por parte de si mesmo. 
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Em um estudo conduzido por Moura e Koller (2008), com cinco homens, acusados de 
abuso sexual contra crianças com menos de 13 anos de idade, cujo o objetivo foi o de  
investigar a visão em que estes acusados possuíam sobre a criança e como concebiam como 
deveria ser uma relação ideal, entre crianças e adulto, identificou que os entrevistados não 
apresentaram distorções cognitivas em seus discursos, sugerindo que falaram com o intuito de 
satisfação de desejabilidade social e compreendiam a diferença entre o certo e o errado. A 
pesquisa demonstrou, que os homens que foram entrevistados, disseram o que os 
entrevistadores desejavam ouvir, e fizeram claras distinções entre o que seria o correto e o que 
seria errado, no relacionamento de um adulto, com uma criança, demonstrando controle 
discursivo, em busca da negabilidade da culpa. 
Já o que se identificou nesta pesquisa, foi algo bem diferente. Os entrevistados, 
embora utilizassem do discurso religioso para sua defesa, não foram capazes de controlar os 
sentidos discursivos, que permeia o dito, ou não falado, em suas narrativas. As diferenças 
científicas encontradas nesses dois estudos, muito provavelmente, foram em decorrência do 
perfil da amostra e das técncias utilizadas, para análise dos materiais coletados, já que na 
pesquisa de Moura e Koller (2008), fez-se uso da Análise de Conteúdo, enquanto que neste 
trabalho foi utilizado a Análise do Discurso. 
O trecho a seguir demonstra claramente que, embora haja a negação do abuso, há 
claras evidências do crime cometido: "[...] E eu acho que alguma delas deve “ter abrido o 
bico”, mas não houve tentativa de estupro e não aconteceu nada disso, teve só toques eu 
nunca bati nelas" (Suj. 02“G”). 
No recorte discursivo, o entrevistado trata de duas coisas que funcionam para si, como 
elementos divergentes, estupro e abuso sexual. O sujeito discursivo apresenta consciência de 
que o estupro é uma forma de violação da sexualidade mediante violência, todavia é difuso 
para si, que formas passivas de atividade sexual para menores de 18 anos podem funcionar 
como abuso sexual. Quando afirma que apenas realizou toques, não atribui ilicitude a este ato, 
indicando não ser claro para si o que é o abuso sexual, algo que transcende o uso da força, ou 
a penetração sexual. 
Conforme a cartilha técnica do Ministério Publico do Distrito Federal e Territórios 
(MPDFT, 2015, p. 09), o abuso sexual contra crianças, ou adolescentes, pode ser entendido 
como: 
 
É a violação sexual homo ou heterossexual praticada por um adulto ou alguém mais 
velho em relação a uma criança ou a um adolescente, com o intuito de satisfazer-se 
sexualmente, valendo-se de poder ou autoridade, envolvendo-os em quaisquer 
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atividades sexuais, tais como palavras obscenas, exposição dos genitais ou de 
material pornográfico, telefonemas obscenos, sexo oral, vaginal ou anal. A criança 
ou o adolescente vive uma experiência sexualizada que está além de sua capacidade 
ou de consentir ou entender, baseada na extrapolação do limite próprio, no abuso de 
confiança e poder.  
 
Sendo assim, irrompe-se no discurso a possibilidade de o abuso, nesse caso, se 
sustentar em uma percepção equivocada do certo e do errado, não sendo o sujeito do discurso, 
mediante seus recursos cognitivos, capaz de compreender, de modo mais completo, de que se 
trata o crime cometido, o que corrobora para que sustente a ideia de que é inocente. Nota-se, 
ainda, que o fato de que há desconhecimento do abuso e sua compreensão como sexo em si, 
atua como possível mecanismo colaborativo para que outras práticas abusivas ocorram. 
Nessa perspectiva, Vieira (2016), realizou uma pesquisa com 06 sujeitos, onde 
pretendeu uma reflexão sobre a multiplicidade das determinações implicadas na reprodução 
da violência sexual, buscando avançar no processo de revelação dessa violência e, assim, 
avançar na construção de estratégias que potencializem a ruptura de concepções machistas e 
violentas. Os sujeitos pesquisados revelaram, em suas falas, relativa falta de entendimento 
sobre a violência sexual. 
Ainda, segundo Vieira (2016), a dificuldade em conceituar e apreender a violência 
sexual, contra crianças e adolescentes, evidenciada pelos sujeitos sociais que atuam em algum 
de seus processos (ato ou enfrentamento), advém da predominância histórica de uma cultura 
moralizadora da sociedade, que calcifica o movimento da realidade em valores conservadores, 
não considerando a dinâmica social dos fenômenos. Isso implica, que valores latentes, como 
crenças machistas e julgamentos moralizantes, são elementos conexos à violência sexual 
contra crianças e adolescentes, devendo ser considerados principalmente na construção de 
uma cultura de enfrentamento a essa realidade. 
Em se tratando da concepção de uma ideologia machista, no arcabouço do abuso 
sexual, foi identificado essa construção discursiva, em algumas falas dos sujeitos , como a 
seguinte: "[...] Eu me arrependo, pois hoje os homens estão sendo atacados pelas meninas, 
elas vão pra cima mesmo, e querem algo a mais, eu sou vitima nisso tudo, eu não pularia a 
janela da casa delas pra entrar no quarto delas entendeu" (Suj. 02 “G”). 
É muito frequente que a culpa seja atribuída à vítima. A pessoa que sofreu a violência 
acaba sendo acusada de tê-la provocado de alguma forma, e, logo, de tê-la merecido. 
Percebemos, assim, um discurso fortemente machista de “G”, que claramente se coloca como 
vitima da mulher. 
Tal constatação pode ser observada na pesquisa “Tolerância social à violência contra 
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as mulheres”, realizada em 2014, pelo Instituo de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). 
Segundo ela, 58% dos entrevistados concordam, total ou parcialmente, que, se as mulheres 
soubessem como se comportar, haveria menos estupros, e 26% concordaram, que, a mulher 
que usa roupa que mostra o corpo, merece ser atacada. 
Micaele Ramos Galvão e Rayssa Barroca Silva (2014, p. 1) relatam:  
 
Frases como ‘Se não quer que mexa, que não saia de roupa curta’, ou ‘Não dá para 
evitar, sou homem’ são comuns e constantes em ambientes de convivência social. 
Essa terceirização da culpa leva a sociedade a penalizar as próprias vítimas das 
agressões sofridas, como se os agressores não fossem responsáveis pelos próprios 
atos e sim induzidos pelas vítimas. Quando se diz sobre a violência com penetração 
à força há uma repetição do discurso. Essa transferência de culpa corrobora com 
uma cultura que nega o direito ao direito ao próprio corpo.  
 
Conforme Lívia Magalhães (2014), em seu artigo, essa culpabilização pode ser tida 
como “uma verdadeira tortura psicológica contra a mulher, que além de todo sofrimento físico 
e psicológico pós-estupro, também é penalizada socialmente pelo comportamento doentio do 
seu estuprador”. 
Por fim, outro importante fato identificado no discurso dos detentos, é sobre a carente 
prestação de atendimento psicossocial dentro da unidade prisional. Conforme os três 
entrevistados, não houve uma vez em que receberam atendimento psicológico, dentro da 
penitenciária, e, um deles, sequer conhece a profissão, o que demonstra a realidade de muitos 
detentos, que precisam de atendimento. Alguns detentos demonstraram comportamentos 
emocionais de choro, percebendo-se assim, a necessidade de um atendimento específico para 
que possam lidar com os sofrimentos e realidades experimentadas dentro da prisão. Quando 
questionamos se eles faziam atendimento psicológico, uma das respostas foi a seguinte: "[...] 
atendimento psicológico é aquele que o médico vê sua cabeça?" (Suj.01“J”). 
Diante disso, o que se percebe é que esse sujeito não conhece a profissão da 
psicologia, e há que se discutir a relação do sujeito, com o contexto sócio-histórico-ideológico 
no qual está inserido e as condições de produção desse referido discurso. Sendo assim, esse 
sujeito “J” não teve acesso aos estudos, começou a trabalhar muito cedo, esta preso a 3 anos e 
atualmente tem 67 anos idade. Ele, assim como os outros dois, não obtiveram acesso a essas 
informações. 
Lima (2011), pontua que a prisão em si, é uma violência amparada pela lei. O 
desrespeito aos direitos dos presos é uma violência contra a lei. Autoridades devem ter em 
mente que, o simples fato de aplicar uma pena severa ao preso, não será uma garantia de que 
este estará totalmente recuperado, e muitas vezes, o tornará mais revoltado com a situação e o 
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total descaso, pelas condições sub-humanas a que foi submetido. 
A atuação do psicólogo no âmbito prisional é muito recente, porém apesar de recente é 
extremamente importante e benéfica, quando bem elaborada e trabalhada. Ter um psicólogo 
dentro de um presídio não significa que ele apenas irá realizar laudos e fazer diagnósticos, o 
trabalho desse profissional vai muito além dessa prática, é saber ter um olhar diferenciado e 
acima de tudo, realmente fazer a diferença para as pessoas que lá estão. 
Neste sentido, Pacheco (2010) salienta que, primeiramente o Psicólogo, deve sair 
desse lugar avaliativo e começar a se colocar num lugar de mais acolhimento, de escuta de 
uma diversidade humana, não de uma doença, mas uma diversidade humana espelhada pela 
alteridade das relações e laços sociais estabelecidos. 
O que levou o indivíduo até aquele lugar, o que ele fez que desrespeitou a lei, o delito 
cometido, tudo isso deve ficar entre parênteses para o psicólogo, tendo essa questão como 
irrelevante, frente ao tratamento a ser realizado, pois esse tratamento não deve ser mais uma 
forma de punição. O que deve ser analisado é o contexto em que essa pessoa viveu, antes de 
estar ali, os motivos que o levaram a praticar tal ato e, também, o que trabalhar em cima 
dessas questões, para que ele possa, a partir disso, resistir a esses seus antecedentes e buscar 
uma melhora na qualidade de sua vida. 
Porém a situação em que vivemos no Brasil, a pena de prisão, tem se fundamentado no 
antigo regime punitivo-retributivo, distanciando-se de sua função ressocializadora 
(HAMDAN, 2008), e a maior parte das instituições não tem oferecido as condições 
necessárias à manutenção da saúde física e mental dos apenados. 
A função primordial do psicólogo, no sistema prisional tem sido, apenas, a de atender 
aos requisitos do Juiz, realizando exame criminológico com a população carcerária, emitindo 
pareceres na função de perito, para progressão de regime, ou realizando psicoterapia breve, na 
função de clínico. 
Em uma pesquisa feita por Pereira (2006), com 03 psicólogas jurídicas, em um relato  
nos quais enfatizam o questionamento sobre o lugar do psicólogo em instituições prisionais, 
bem como nas outras diversas áreas jurídicas, relatam que, ao responderem às solicitações do 
Juiz, cabe ao profissional posicionar-se diante das limitações da sua prática e da ética, de 
acordo com o que foi ressaltado pelas profissionais: 
 
[...] o lugar do psicólogo no sistema prisional é um lugar bastante delicado, porque 
não podemos ter realmente uma atuação como nós gostaríamos [...] é um trabalho 
meio mecanicista, no sentido de que nós fazemos essas avaliações psicológicas, 




[...] acho complicadíssimo a atuação do psicólogo num lugar desses, aliás, acho 
impossível, é um lugar “do cão”, como chamamos aqui, embora a palavra seja 
pesada [...] eu me queixo que o trabalho é muito limitado a exame criminológico.  
[...] Eu acho que é lamentavelmente uma farsa, não acho que o psicólogo atue 
efetivamente. (Psicóloga B). 
 
[...] É uma atuação que não traz nada de significativo. (Psicóloga C). 
 
Por restringir-se a uma demanda preestabelecida, o trabalho do psicólogo torna-se 
previsível, mecânico e burocrático.  
Portanto, percebe-se a limitação do trabalho do psicólogo, nessa área de atuação, e a 
sua necessidade, pois há uma carência muito grande de atendimento psicossocial, dentro dos 
presídios, o que se comprova nessa pesquisa, pois todos os detentos entrevistados, relataram a 




A partir do processo da análise de discurso foi possível compreender que, em seus 
relatos, remetem-se às suas histórias de vida, se colocam como vítimas que cometeram erros, 
e nota-se um discurso fortemente religioso e machista. Nota-se, também, o fato de nunca 
terem recebido atendimento psicológico e uma forte necessidade de acompanhamento 
psicossocial. Esse conhecimento se fez necessário, restando claro que é preciso que sejam 
feitos mais estudos sobre o assunto, a fim de auxiliar na prevenção e no tratamento desta 
adversidade, que deve ser avaliada, tanto como uma questão dos direitos da criança e do 
adolescente, quanto de saúde física e mental de todos os envolvidos. 
Ao realizar este estudo, buscou-se compreender a importância de se entender as 
concepções que o autor de violência sexual tem sobre si e seus próprios atos, pois são estudos 
incipientes e necessários, para que sejam entendidos os dois lados, percebendo o abusador 
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APÊNDICE- QUESTIONÁRIO APLICADO 
 
PARTE I – QUESTIONÁRIO 
SOCIOECONOMICO 
 
1.   Idade:  
________________________________  
 





Se Outro, Qual? 
 
 








4. Tipo de Escola em que estudou? 
 
Escola Publica  
Escola Privada  


























8. Qual a atividade Profissional antes da 
prisão? 
 
9. Escolaridade e quanto tempo de estudo? 
 
10. Idade Com Que Começou a Trabalhar? 
 
11. Há quanto tempo esta detido? 
 
12. Em que ano você foi preso? 
 
 
13. Já foi preso anteriormente? Por quê? 
 
14. Mora em residência em zona Urbana 
ou Rural?  
 
15.  Quem são os membros do grupo 
familiar? 
 
16. Você Segue alguma religião? 
 
17. Você faz algum tratamento médico? 
Qual? Por qual razão? 
 
18. Toma alguma medicação 
constantemente? Qual? 
 
19. Você se automedica? Se sim, Qual 
medicamento? 
 








PARTE II – Percepção Sobre o crime que cometeu 
 
 
1. Qual foi o fato que acarretou sua prisão? 
2. Você acha que a sua pena é justa? 
3. Você se arrepende? Se Sim ou Não Justifique? 
4. No momento em que você cometeu o delito, você estava sobre algum efeito de álcool ou 
drogas? 
5. No caso sobre abuso sexual, você acha que tem algum controle sobre isso? 
6. Você acha que isso é uma doença? 
7. Você pode explicar o que sentiu após cometer o ato? 
8. Algo parecido já ocorreu em sua família? 
9. Sua família era ou é considerada violenta? 
10. Você sabe em média quantas vezes este fato ocorreu e com quantas pessoas praticou? 
11. Você tem medo de voltar a cometer a mesma prática? 
12. Como você avalia os comportamentos da suposta vítima antes, durante e depois do fato? 
13. Você tem algo a acrescentar? 
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